
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728244 - SC (2024/0318028-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA - COHAB/SC
ADVOGADOS : MAURY GOULART - SC002155

FABIO RAMOS FIUZA - SC013655
NEREU MANOEL DE SOUZA JÚNIOR - SC018372
RAFAEL BARBOSA FERNANDES DA SILVA - SC023054

AGRAVADO : ZENIR BANDEIRA
ADVOGADOS : JOSÉ DE OLIVEIRA - SC010790

INDIANA ZANELLA DE OLIVEIRA - SC036388

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES.
PRECLUSÃO E COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, no qual a parte
recorrente sustenta a ocorrência de preclusão temporal sobre o
período de incidência das astreintes. Alega que o acórdão do
Tribunal de Justiça, ao afastar a limitação da multa fixada em
primeira instância e transitada em julgado, ofendeu a coisa
julgada (arts. 503 e 507 do CPC).
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão do
Tribunal de origem, que afastou a limitação temporal das
astreintes anteriormente estabelecida, (i) violou a preclusão e a
coisa julgada; e (ii) se a análise da controvérsia demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, esbarrando no óbice da
Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a decisão que fixa as astreintes não preclui nem
faz coisa julgada material, podendo ser modificada a qualquer
tempo, inclusive de ofício, quando o valor se mostrar irrisório ou
exorbitante, o que afasta a alegada violação aos arts. 503 e 507
do CPC. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. A análise das razões recursais indica que a parte recorrente
não trouxe precedente contemporâneo que contemple a tese
defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória.
5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, que afastou
a preclusão por entender que a obrigação de apresentar os
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projetos era da devedora e que houve equívoco no cálculo
anteriormente homologado, exigiria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
6. A ausência de demonstração clara e objetiva sobre como o
acórdão recorrido teria violado os dispositivos legais apontados
atrai a incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na
fundamentação.
7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a
decisão que fixa multa por descumprimento de ordem judicial
(astreintes) não preclui e nem faz coisa julgada material,
podendo ser modificada a qualquer tempo.
IV. Dispositivo 
8. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES.
PRECLUSÃO E COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, no qual a parte
recorrente sustenta a ocorrência de preclusão temporal sobre o
período de incidência das astreintes. Alega que o acórdão do
Tribunal de Justiça, ao afastar a limitação da multa fixada em
primeira instância e transitada em julgado, ofendeu a coisa
julgada (arts. 503 e 507 do CPC).

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão do
Tribunal de origem, que afastou a limitação temporal das
astreintes anteriormente estabelecida, (i) violou a preclusão e a
coisa julgada; e (ii) se a análise da controvérsia demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, esbarrando no óbice da
Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que a decisão que fixa as astreintes não preclui nem
faz coisa julgada material, podendo ser modificada a qualquer
tempo, inclusive de ofício, quando o valor se mostrar irrisório ou
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exorbitante, o que afasta a alegada violação aos arts. 503 e 507
do CPC. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. A análise das razões recursais indica que a parte recorrente
não trouxe precedente contemporâneo que contemple a tese
defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória.

5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, que afastou
a preclusão por entender que a obrigação de apresentar os
projetos era da devedora e que houve equívoco no cálculo
anteriormente homologado, exigiria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.

6. A ausência de demonstração clara e objetiva sobre como o
acórdão recorrido teria violado os dispositivos legais apontados
atrai a incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na
fundamentação.

7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a
decisão que fixa multa por descumprimento de ordem judicial
(astreintes) não preclui e nem faz coisa julgada material,
podendo ser modificada a qualquer tempo.

IV. Dispositivo 

8. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que a
controvérsia não demanda o reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ, mas
sim a revaloração jurídica dos fatos.

Afirma que a questão central reside na violação dos artigos 503 e 507
do Código de Processo Civil, concernente à preclusão temporal sobre o período de
incidência das astreintes. Alega que a decisão do juízo de primeiro grau, que limitou
a multa diária a , transitou em julgado, e que o acórdão recorrido, ao15/06/2012
afastar essa limitação, ofendeu a coisa julgada e a preclusão. Requer, assim, o
processamento do recurso especial para que seja reformado o acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de Santa Catarina.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado e que a parte recorrente busca atrasar ainda mais o
dever de indenizar o Agravado pela inércia no cumprimento da obrigação.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

No recurso especial, é necessário que o recorrente demonstre a
relevância das questões de direito federal infraconstitucional discutidas
no caso, para que a admissão do recurso seja analisada, conforme
previsto no art. 105, § 2º, da Constituição Federal. No entanto, o
critério de relevância ainda não está devidamente regulamentado,
portanto, por enquanto, a parte não precisa indicar os fundamentos
que tornam a questão de direito federal infraconstitucional relevante.
Com os requisitos extrínsecos atendidos, procedo à análise da
admissibilidade do recurso.

A admissão do apelo especial pelas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional esbarra no veto da Súmula 7 do STJ, porquanto a
análise da pretensão deduzida nas razões recursais, relacionada à
preclusão temporal da questão relativa às astreintes, exigiria o
revolvimento das premissas fático-probatórias delineadas pela
Câmara, postas nos seguintes termos (evento 44, RELVOTO1):

Os autos de origem tratam de Cumprimento de Sentença
ajuizado pela agravante contra a agravada para cobrança da
condenação principal, das despesas processuais e de
astreintes.

A agravada comprovou o cumprimento da obrigação, em 
 (evento 232, informação 277), concordando a12/02/2020

agravante (evento 237), julgando-se o processo extinto com
relação à obrigação de fazer, prosseguindo-se com relação à
obrigação de pagar (evento 250).

A contadoria apresentou os cálculos do valor atualizado da
dívida (evento 242), tendo o agravante se insurgido com relação
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à quantidade de dias-multa, que deveria ser computada até a
data do cumprimento da obrigação (eventos 257 e 259).

A decisão agravada reconheceu que é devida multa diária
somente até o dia , pois não seria possível imputar15/06/2012
ao devedor/agravado "o ônus do descumprimento das
obrigações de fazer no período posterior à data acima, porque a
execução destas foi condicionada à apresentação de projeto
técnico e orçamento das obras pela decisão do evento 131
(Traslado De Peças 158-165), o que não foi atendido pelo
credor".

O agravante discorda da decisão, pois entende que as astreintes
incidem até o cumprimento efetivo da obrigação. Com efeito,
razão assiste ao agravante.

A finalidade da astreinte é garantir o cumprimento do provimento
judicial, sendo devida até o efetivo cumprimento da ordem. [...]

No caso em comento, observo que o incidente de cumprimento
de sentença foi ajuizado em 2006, tendo a obrigação sido
cumprida somente em  (evento 232, informação 277),12/02/2020
ou seja, mais de 13 anos depois.

Como bem relatou o juízo a quo, o agravante peticionou nos
autos, em , para penhora do saldo remanescente,08/11/2010
nos seguintes termos (evento 131 - Cálculo 141): [...]

Em que pese a penhora ter sido integralmente cumprida (evento
131, termo de penhora 153), foi expedido alvará em favor do
agravante/credor somente no valor de R$ 82.675,04.

Sobreveio decisão prolatada nos autos da impugnação ao
cumprimento de sentença de n. 0002337- 96.1999.8.24.0019/03,
que rejeitou o pedido formulado pela devedora, relativo ao
excesso de execução, e homologou como devida a quantia de
R$ 38.593,80 (trinta e oito mil, quinhentos e noventa e três mil e
oitenta centavos), atualizada até junho de 2012 (evento 285).

Vê-se, portanto, que o valor apenas foi atualizado, não
ocorrendo o cômputo dos demais dias-multa pelo não
cumprimento da obrigação, o que foi um equívoco, visto que a
obrigação ainda não tinha sido satisfeita.

Como se não bastasse, em razão do tempo transcorrido sem
que a agravada cumprisse com sua obrigação, o agravante foi
instado a apresentar projeto técnico e orçamento das obras para
possibilitar a agravada a executá-las.
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Ocorre que a obrigação de fazer era do agravado, e não do
agravante, como bem esclarecido por ele no evento 282 dos
autos de origem:

Todos os projetos e orçamentos apresentados pela parte Autora
de 2006 até 2019 foram na tentativa de ajudar o Réu a cumprir
sua obrigação, e não que tivesse tomando a obrigação para si,
como fez parecer o Réu.

Assim, não há que se falar em não cobrança de astreinte no
período em que o agravante não apresentou os projetos e
orçamentos, uma vez que tal obrigação era do agravado e
somente em razão da sua desídia é que o agravante foi instado
a colaborar com a situação, não podendo ser penalizado pelo
comportamento do devedor.

Por outro lado, correta a decisão do magistrado em afastar a
cobrança de astreinte durante o efeito suspensivo atribuído à
impugnação ao cumprimento de sentença, visto que a cobrança
estava suspensa por determinação judicial.

Tampouco há que se falar em preclusão temporal, uma vez que
o agravante não concordou com os cálculos realizados pela
contadoria no evento 242, conforme insurgência de eventos 257,
259 e 282, tanto que sequer foram homologados, determinando
o juízo fossem os autos encaminhados novamente à contadoria
para elaboração de novo cálculo, o que não ocorreu até o
momento em razão da interposição do presente recurso (evento
302).

Diante dessas circunstâncias, tenho que a decisão atacada deve
ser parcialmente reformada, para que, além da atualização
monetária, sejam incluídos nos cálculos os valores de astreintes
até a data do efetivo cumprimento da obrigação, excluindo-se do
cômputo apenas os dias em que o processo permaneceu
suspenso por força do recebimento da impugnação ao
cumprimento de sentença. (grifei)

Cumpre enfatizar que "o Superior Tribunal de Justiça, pela via
extraordinária do recurso especial, não é terceira instância revisora e,
portanto, não pode rejulgar a prova. As alegações de ofensa à lei
federal, no caso, atreladas a essa descabida pretensão, encontram
óbice intransponível na Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AR Esp n.
1.962.481/RJ, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em
13-3-2023).

No que tange à alínea "c" do permissivo constitucional, inviável a
admissão do recurso especial, visto que a incidência da Súmula 7 do
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STJ prejudica a análise da divergência jurisprudencial em razão das
peculiaridades fáticas do caso concreto. A propósito:

Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado,
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de
cada caso. (STJ, AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.335.203/SP,
rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 16-10-
2023).

Diante do exposto, com fulcro no art. 1.030, V, do CPC, NÃO ADMITO
o recurso especial do evento 49, RECESPEC1.

Intimem-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Inicialmente, a irresignação da parte recorrente lastreada apenas na
mera indicação de violação do art. 507 o CPC, que disciplina a vedação à
rediscussão de questões preclusas, não se sustenta.

O que se extrai é que a Corte local, considerando erroneamente
fixado, alterou o ônus do cumprimento da diligência complementar para a obrigação
de fazer e  o devolveu ao devedor.  

Não se trata de violação à matéria preclusa, uma vez que, sendo
medida para compelir o devedor ao cumprimento da obrigação específica de fazer ou
de não fazer, não admite preclusão, mesmo após verificado o trânsito em jugado da
sentença que a fixou, e permite àquele órgão revisor da decisão
singular alterar execução ou do valor das astreintes.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte acerca da não aplicação, em
regra, do instituto da preclusão às astreintes, o que atrai a incidência do comando da
Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE PARA REDUZIR O VALOR
DAS ASTREINTES. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que o artigo 461 do Código de Processo Civil de
1973 (correspondente ao art . 537 do NCPC) permite ao magistrado,
de ofício ou a requerimento da parte, afastar ou alterar o valor da
multa quando este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois
de transitada em julgado a sentença, não havendo espaço para falar
em preclusão ou em ofensa à coisa julgada.

1.1. No caso dos autos, atento aos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, a fim de evitar o enriquecimento sem causa da
autora da ação, sem, contudo, ignorar o caráter preventivo e
repressivo inerente ao instituto, se mostra razoável reduzir as
astreintes para o valor de 500,00 (quinhentos reais) para cada
mensalidade cobrada a maior, em desacordo com a determinação
contida no título executivo .

2. Agravo interno desprovido.

(STJ - AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp: 2394432 PE 2023/0213197-
7, Relator.: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: ,19/08/2024
T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe )22/08/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDUÇÃO DA
MULTA FIXADA (ASTREINTES). MATÉRIA QUE NÃO PRECLUI E
NEM FAZ COISA JULGADA . VALOR EXORBITANTE CAPAZ DE
ENSEJAR ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA QUE REDUZIU O VALOR FIXADO. MULTA.
NÃO INCIDÊNCIA . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a
decisão que fixa multa por descumprimento de ordem judicial
(astreintes) não preclui e nem faz coisa julgada material, podendo ser
modificada a qualquer tempo, quando irrisória ou exorbitante, até
mesmo de ofício e, inclusive, na fase de execução, como no presente
caso.

2 . O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.

3 . Agravo interno desprovido.
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(STJ - AgInt no AREsp: 1757003 PB 2020/0233776-4, Relator.:
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 

, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/02/2022
)23/02/2022

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Em seguimento ao exame dos fundamentos delineados pela parte
recorrente, vê-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi clara ao indicar
que "a análise da pretensão deduzida nas razões recursais, relacionada à preclusão
temporal da questão relativa às astreintes, exigiria o revolvimento das premissas
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fático-probatórias delineadas" pela câmara julgadora. Assim, o acórdão impugnado
decorreu do exame daqueles acontecimentos, sejam eles omissivos ou não,
ocorridos nos autos.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se que a parte recorrente limitou-se a
revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma clara qual
dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Consoante o que definiu em seu recurso, o agravante discorda da
decisão impugnada que negou seguimento ao seu recurso especial, pois entende
que as astreintes incidem somente até a data fixada na decisão de 1º grau e não até
o cumprimento efetivo da obrigação.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

A Corte local foi clara ao especificar a competência do devedor em
apresentar projeto técnico e orçamento das obras, embora o juízo singular acolhido a
tese de que a competência técnica era do credor.

Da mesma forma, ficou consignado pelo tribunal de origem que houve
equívoco no cômputo dos dias-multa naquela atualização do valor devido, eis que,
reconhecidamente, a obrigação ainda não tinha sido cumprida, mesmo "tendo a
obrigação sido cumprida somente em  (evento 232, informação 277), ou12/02/2020
seja, mais de 13 anos depois".

Assim, é inoportuna a alegação de que não se pretende reanalisar as
provas examinadas nos autos. É que a indicação, em sede de agravo em recurso
especial, de suposta preclusão temporal, sobre multa diária incidente até a data do
cálculo originário, qual seja, , e que a execução de diligências15/06/2012
complementares para o cumprimento da obrigação de fazer dependia da
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apresentação de projeto técnico não foi atendido pelo credor é claro revolvimento da
matéria fática já examinada na origem.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, no entanto, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar
a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à moldura
legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
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COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

Rememore-se, o Tribunal a quo concluiu que a obrigação de apresentar
projeto técnico era da executada, ora recorrente, e que não houve concordância do
credor com os cálculos que limitavam a multa, afastando a preclusão. Alterar tal
entendimento para reconhecer a inércia do credor ou a preclusão sobre o tema
exigiria a reanálise de todo o trâmite do cumprimento de sentença, providência que,
como visto, é inviável nesta sede.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
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casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "a jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Mais especificamente, a dissonância apontada pela parte agravante não
existe na medida em que os entendimento transcritos nas razões do recurso especial
são voltados à preclusão acerca das astreintes o que, conforme já explicado, não se
aplica ao caso em tela, seja porque a matéria, em regra, não preclui ou porque
a Corte local reconheceu que o cálculo homologado estava equivocado no computo
dos dias-multa .

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravonão conheço  em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é inca
bível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.728.244 / SC
Número Registro: 2024/0318028-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002337961999824001902 2337961999824001902 50306515220218240000

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
- COHAB/SC

ADVOGADOS : MAURY GOULART - SC002155
NEREU MANOEL DE SOUZA JÚNIOR - SC018372
FABIO RAMOS FIUZA - SC013655
RAFAEL BARBOSA FERNANDES DA SILVA - SC023054

AGRAVADO : ZENIR BANDEIRA
ADVOGADOS : JOSÉ DE OLIVEIRA - SC010790

INDIANA ZANELLA DE OLIVEIRA - SC036388

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50973686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/09/2025 00:59:07
Código de Controle do Documento: b8adb7d0-7693-49cb-b4bf-95d9ca4f2363


